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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO. INCLUSÃO DA 
UNIÃO NO POLO PASSIVO DA DEMANDA. 
DESNECESSIDADE. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 1.234/STF. PARÂMETROS DE ATUAÇÃO DO 
PODER JUDICIÁRIO DEFINIDOS EM TUTELA PROVISÓRIA.  SENTENÇA 
PROFERIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A propósito da responsabilidade na dispensação de fármacos, o Superior 
Tribunal de Justiça firmou jurisprudência consolidada no sentido de que os entes 
políticos são solidariedade responsáveis pelo fornecimento de medicamentos e 
tratamento de saúde, podendo o polo passivo ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente, ou conjuntamente, à exceção da hipótese de ausência de registro na 
ANVISA.
2. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1.366.243/SC 
(Tema 1234), de Relatoria do Min. Gilmar Mendes, reconheceu a existência de 
repercussão geral quanto à "legitimidade passiva da União e competência da 
Justiça Federal nas demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos 
registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não 
padronizados no Sistema Único de Saúde - SUS" (RE 1366243 RG, Relator(a): 
MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2022, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 12-09-2022 PUBLIC 13-09-2022).
3. Em decisão publicada no DJE em 12/04/2023, o Supremo Tribunal Federal 
determinou a suspensão nacional dos processos em tramitação sobre a mesma 
matéria, nos seguintes termos: "(...) com fundamento no art. 1.035, § 5º, do Código 
de Processo Civil, determino a suspensão nacional do processamento dos recursos 
especiais e extraordinários que tratam da questão controvertida no Tema 1.234 da 
Repercussão Geral, inclusive dos processos em que se discute a aplicação do Tema 
793 da Repercussão Geral, até o julgamento definitivo deste recurso 
extraordinário, ressalvado o deferimento ou ajuste de medidas cautelares. "
4. Acrescente-se, ainda, que a Suprema Corte deferiu em parte pedido incidental 
de tutela provisória para estabelecer que, até o julgamento definitivo do Tema 
1.234 da Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário seja regida pelos 
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seguintes parâmetros: "(i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou 
tratamentos padronizados: a composição do polo passivo deve observar a 
repartição de responsabilidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que 
isso implique deslocamento de competência, cabendo ao magistrado verificar a 
correta formação da relação processual, sem prejuízo da concessão de provimento 
de natureza cautelar ainda que antes do deslocamento de competência, se o caso 
assim exigir; (ii) nas demandas judiciais relativas a medicamentos não 
incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao 
qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo 
do Tema 1234 da Repercussão Geral, a declinação da competência ou 
determinação de inclusão da União no polo passivo; (iii) diante da necessidade de 
evitar cenário de insegurança jurídica, esses parâmetros devem ser observados 
pelos processos sem sentença prolatada; diferentemente, os processos com 
sentença prolatada até a data desta decisão (17 de abril de 2023) devem 
permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em 
julgado e respectiva execução (adotei essa regra de julgamento em: RE 960429 
ED-segundos Tema 992, de minha relatoria, DJe de 5.2.2021); (iv) ficam mantidas 
as demais determinações contidas na decisão de suspensão nacional de processos 
na fase de recursos especial e extraordinário" (RE 1366243 TPI-Ref, Relator(a): 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 19-04-2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n DIVULG 24-04-2023 PUBLIC 25-04-2023).
5. No caso concreto, verifica-se que não merece prosperar o entendimento 
expendido pelo Juízo Estadual que, em demanda assistencial por medicamento 
não padronizado, desconstituiu sentença de procedência da ação (proferida em 
2021) e determinou a inclusão da União no polo passivo.
6. Afinal, tratando-se de fornecimento de medicamento não padronizado e 
considerando os parâmetros definidos pela Corte Suprema no Tema nº 1.234/STF, 
os autos devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o 
trânsito em julgado da respectiva execução.
7. Agravo interno não provido. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO. INCLUSÃO DA 
UNIÃO NO POLO PASSIVO DA DEMANDA. 
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políticos são solidariedade responsáveis pelo fornecimento de medicamentos e 
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determinou a suspensão nacional dos processos em tramitação sobre a mesma 
matéria, nos seguintes termos: "(...) com fundamento no art. 1.035, § 5º, do Código 
de Processo Civil, determino a suspensão nacional do processamento dos recursos 
especiais e extraordinários que tratam da questão controvertida no Tema 1.234 da 
Repercussão Geral, inclusive dos processos em que se discute a aplicação do Tema 
793 da Repercussão Geral, até o julgamento definitivo deste recurso 
extraordinário, ressalvado o deferimento ou ajuste de medidas cautelares. "
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seguintes parâmetros: "(i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou 
tratamentos padronizados: a composição do polo passivo deve observar a 
repartição de responsabilidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que 
isso implique deslocamento de competência, cabendo ao magistrado verificar a 
correta formação da relação processual, sem prejuízo da concessão de provimento 
de natureza cautelar ainda que antes do deslocamento de competência, se o caso 
assim exigir; (ii) nas demandas judiciais relativas a medicamentos não 
incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao 
qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo 
do Tema 1234 da Repercussão Geral, a declinação da competência ou 
determinação de inclusão da União no polo passivo; (iii) diante da necessidade de 
evitar cenário de insegurança jurídica, esses parâmetros devem ser observados 
pelos processos sem sentença prolatada; diferentemente, os processos com 
sentença prolatada até a data desta decisão (17 de abril de 2023) devem 
permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em 
julgado e respectiva execução (adotei essa regra de julgamento em: RE 960429 
ED-segundos Tema 992, de minha relatoria, DJe de 5.2.2021); (iv) ficam mantidas 
as demais determinações contidas na decisão de suspensão nacional de processos 
na fase de recursos especial e extraordinário" (RE 1366243 TPI-Ref, Relator(a): 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 19-04-2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n DIVULG 24-04-2023 PUBLIC 25-04-2023).
5. No caso concreto, verifica-se que não merece prosperar o entendimento 
expendido pelo Juízo Estadual que, em demanda assistencial por medicamento 
não padronizado, desconstituiu sentença de procedência da ação (proferida em 
2021) e determinou a inclusão da União no polo passivo.
6. Afinal, tratando-se de fornecimento de medicamento não padronizado e 
considerando os parâmetros definidos pela Corte Suprema no Tema nº 1.234/STF, 
os autos devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o 
trânsito em julgado da respectiva execução.
7. Agravo interno não provido. 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SERGIPE em face de 

decisão proferida por esta relatoria, ementada nos seguintes termos (fl. 381 e-STJ):
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
SUPLEMENTO ALIMENTAR. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA CORTE 
SUPREMA. INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO DA DEMANDA. 
DESNECESSIDADE. JULGADOS DO STJ. SÚMULA 568/STJ. CONHEÇO 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, DOU-
LHE PROVIMENTO.

No agravo interno, o agravante reitera a necessidade da inclusão da União no 

polo passivo da demanda, além de aduzir que "nos autos do RE nº 1.366.243/SC, em 13 

de abril de 2023, o Ministro Gilmar Mendes determinou a SUSPENSÃO NACIONAL 

dos processos em que haja discussão expressa sobre a inclusão ou não da União no 

polo passivo de demanda sobre o fornecimento de medicamentos/tratamentos 

registrados na Anvisa, padronizados ou não pelo Sistema Único de Saúde até a decisão 
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final do referido recurso" (fl. 398 e-STJ).

Contraminuta não apresentada (fl. 414 e-STJ).

É o relatório. 

VOTO

Na hipótese dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação 

ordinária de fornecimento de tratamento médico não inserido nas políticas 

públicas do Sistema Único de Saúde - SUS.

A propósito da responsabilidade na dispensação de fármacos, o Superior 

Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que os entes políticos são 

solidariedade responsáveis pelo fornecimento de medicamentos e tratamento de saúde, 

podendo o polo passivo ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou 

conjuntamente, à exceção da hipótese de ausência de registro na ANVISA.

Sobre o tema, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

1.366.243/SC (Tema 1234), de Relatoria do Min. Gilmar Mendes, reconheceu a 

existência de repercussão geral quanto à " legitimidade passiva da União e competência 

da Justiça Federal nas demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos 

registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não 

padronizados no Sistema Único de Saúde - SUS".

A propósito, a ementa do julgado de afetação:
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
REGISTRADOS NA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - 
ANVISA, MAS NÃO PADRONIZADOS NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - 
SUS. INTERESSE PROCESSUAL DA UNIÃO. SOLIDARIEDADE DOS 
ENTES FEDERADOS. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAMENTO DA 
CAUSA. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. PAPEL 
UNIFORMIZADOR DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RELEVÂNCIA 
DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL.
(RE 1366243 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, 
julgado em 08/09/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 12-
09-2022 PUBLIC 13-09-2022)

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, em decisão publicada no DJE em 

12/04/2023, determinou a suspensão nacional dos processos em tramitação sobre a 

mesma matéria, nos seguintes termos: "(...) com fundamento no art. 1.035, § 5º, do 
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Código de Processo Civil, determino a suspensão nacional do processamento 

dos recursos especiais e extraordinários que tratam da questão 

controvertida no Tema 1.234 da Repercussão Geral, inclusive dos 

processos em que se discute a aplicação do Tema 793 da Repercussão 

Geral, até o julgamento definitivo deste recurso extraordinário, ressalvado o 

deferimento ou ajuste de medidas cautelares. "

Acrescente-se, ainda, que a Suprema Corte deferiu em parte pedido incidental de 

tutela provisória para estabelecer que, até o julgamento definitivo do Tema 1.234 da 

Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário seja regida pelos seguintes 

parâmetros:
(i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos 
padronizados: a composição do polo passivo deve observar a repartição de 
responsabilidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso 
implique deslocamento de competência, cabendo ao magistrado verificar a 
correta formação da relação processual, sem prejuízo da concessão de 
provimento de natureza cautelar ainda que antes do deslocamento de 
competência, se o caso assim exigir;
(ii) nas demandas judiciais relativas a medicamentos não 
incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou 
federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o 
julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a 
declinação da competência ou determinação de inclusão da União 
no polo passivo;
(iii) diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses 
parâmetros devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada; 
diferentemente, os processos com sentença prolatada até a data 
desta decisão (17 de abril de 2023) devem permanecer no ramo da 
Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em julgado e 
respectiva execução (adotei essa regra de julgamento em: RE 960429 ED-
segundos Tema 992, de minha relatoria, DJe de 5.2.2021);
(iv) ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de 
suspensão nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário.
(RE 1366243 TPI-Ref, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 19-04-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 24-04-
2023 PUBLIC 25-04-2023)

Em sessão virtual extraordinária, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por 

unanimidade, referendou aludida tutela provisória incidental.

No caso concreto, verifica-se que não merece prosperar o entendimento 

expendido pelo Juízo estadual que, em demanda assistencial por medicamento não 

padronizado, desconstituiu sentença de procedência da ação (proferida em 

2021) e determinou a inclusão da União no polo passivo em razão de interpretação do 

Tema 793/STF, julgado sob a sistemática da repercussão geral.
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Afinal, tratando-se de fornecimento de medicamento não padronizado e 

considerando os parâmetros definidos pela Corte Suprema no Tema nº 1.234/STF, os 

autos devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito 

em julgado da respectiva execução.

No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE A 
JUSTIÇA ESTADUAL OBRIGAR A INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO 
PASSIVO. SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERADOS. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do pedido de tutela provisória 
incidental no Recurso Extraordinário 1.366.243/SC, submetido ao regime de 
repercussão geral (Tema 1.234), deferiu parcialmente a cautelar para 
estabelecer a adoção, entre outros, do seguinte parâmetro na atuação do 
Poder Judiciário até o julgamento definitivo da questão: nas demandas 
judiciais relativas a medicamentos não incorporados na política pública do 
SUS, "os processos com sentença prolatada até a data desta decisão (17 de 
abril de 2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado 
sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução" (RE 1.366.243 
TPI/SC, relator Ministro Gilmar Mendes, decisão confirmada pelo Tribunal 
Pleno, sessão virtual extraordinária de 18/4/2023, julgado em 19/4/2023, 
DJe de 25/4/2023).
2. No caso sob exame, de processo cuja sentença já foi prolatada (antes de 
17/4/2023), devem os autos permanecer na Justiça estadual, tal como 
decidido na decisão agravada.
3 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.231.277/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. NÃO 
CONTEMPLAÇÃO NA LISTA DO SUS. SERTRALINA. 
RESPONSABILIDADE DOS ENTES PÚBLICOS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão interlocutória 
proferida pelo Juizado da Infância e Juventude da Comarca de São 
Gabriel/RS que, na ação de obrigação de fornecimento de medicamento, 
ajuizada contra o Estado do Rio Grande do Sul, deferiu a tutela de urgência 
determinando o fornecimento. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao 
agravo. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial.
II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo 
de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem 
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já 
traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e 
intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp 1.119.820/PI, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014). 
No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no 
REsp 1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014.) III - A respeito da alegada 
violação dos arts. 2º e 4º da Lei n. 8.080/1990, bem como ao art. 114 do 
CPC/2015, com razão o recorrente a esse respeito, encontrando-se o aresto 
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vergastado em dissonância com entendimento firmado nesta Corte Superior e 
no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que os entes da federação, em 
decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas 
demandas prestacionais na área de saúde, podendo o jurisdicionado optar 
pela unidade federativa contra quem vai direcionar sua demanda, ainda que o 
medicamento/tratamento não esteja disponibilizado pelo Sistema Unificado 
de Saúde, à exceção daqueles ainda não registrados na ANVISA, que impõem 
a participação obrigatória da União na lide.
Nesse sentido: CC 173.415/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, julgado em 14/10/2020, DJe 20/10/2020; AgInt no REsp. 
1.629.196/CE, relatora Min. Regina Helena Costa, DJe 29.3.2017.
IV - Ademais, ainda com relação à matéria dos autos, é forçoso destacar que a 
Primeira Seção desta Corte Superior afetou os Conflitos de Competência n. 
187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC à sistemática do Incidente de 
Assunção de Competência (IAC 14), nos termos do art. 947 do Código de 
Processo Civil/2015.
V - A discussão submetida à julgamento foi definida nos seguintes termos: 
"Tratando-se de medicamento não incluído nas políticas públicas, mas 
devidamente registrado na ANVISA, analisar se compete ao autor a faculdade 
de eleger contra quem pretende demandar, em face da responsabilidade 
solidária dos entes federados na prestação de saúde, e, em consequência, 
examinar se é indevida a inclusão da União no polo passivo da demanda, seja 
por ato de ofício, seja por intimação da parte para emendar a inicial, sem 
prévia consulta à Justiça Federal". A propósito, a ementa do julgado de 
afetação: IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.
VI - Ocorre que, embora não tenha havido determinação de suspensão 
nacional dos processos pendentes que versem sobre a mesma matéria - haja 
vista a relevância do direito pleiteado - a Primeira Seção, por unanimidade, 
deliberou que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção de 
competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato 
judicial de declinação de competência nas ações de fornecimento de 
medicamento, de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual 
que fica designada para decidir, em caráter provisório, as medidas urgentes 
referentes aos respectivos processos, nos termos do art. 955 do CPC/2015. 
Nesse passo, o dissídio jurisprudencial suscitado também merece prosperar.
VII - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso especial para 
determinar que os autos tenham seu curso regular no Juizado da Infância e 
Juventude da Comarca de São Gabriel/RS.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.243.474/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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